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Elida Graziane Pinto: Proposta de Dilma par a educaco soa vazia

Nas Ultimas sexta e segunda-feiras (dias 21 e 24/6), a presidente Dilma Roussef veio a publico prestar
contas do quanto realizado por sua gestéo em face do que ela mesma denominou “voz dasruas’ e propos
pactuar solugdes de impacto. Um dos pontos suscitados nas manifestactes feitas pais afora nas Ultimas
semanas e por ela enfrentado timidamente foi 0 dos precérios indices de qualidade e de investimento na
educacdo publica do pais.

A pretexto de passar a cumprir 0s “pactos’ propostos por Dilma, o Congresso Nacional também teria
encampado atese de que € preciso priorizar o setor, ao aprovar naterca-feira (25/6) a destinacéo dos
royalties do pré-sal para aeducagéo (75%) e salde (25%).

Os rumos da politica publica de educacéo sdo, sem sombra de dividas, uma das agendas estagnadas ha
décadas em nossa dinamica pretensdo de bem-estar social e, sobretudo, de dignidade da pessoa humana,
nos moldes em que a Constitui¢éo de 1988 a prescreveu.

Educacéo é pauta prioritaria de discursos em quaisquer espectros partidarios da politica, mas ndo se
revela, na prética, como acéo cotidianamente executada com tal primazia, a despeito da existéncia de
patamar de gasto minimo definido no artigo 212 da nossa Constituicéo.

Para a arguicdo de que falta qualidade aos nossos sistemas publicos de ensino, a resposta padréo € de que
faltam recursos. Seratal relacéo de causalidade, de fato, tdo causal quanto aparenta ser a primeira vista?
Por que as manifestagdes das ruas tém razéo de cobrar, como feito de forma objetiva e brilhante, que
também sgjam of ertadas educacéo e salde no “padréo-Fifa’ de qualidade?

A primeiraresposta paratais questfes é de fécil conclusdo e infelizmente também nos acompanha ha
décadas: a previsdo de gasto minimo em educacdo (25% das receitas com impostos e transferéncias para
estados e municipios e de 18% para a Uni&o) ndo necessariamente assegura que haja gasto adequado.
Gastar 0 minimo apenas para cumprir formalmente alei, por vezes, leva a gue gestores gastem mal (de
modo displicente) e nem sempre 0 minimo é t&o pouco assim para t&o baixa elaboracdo didatico-
pedagogica.

O problema da qualidade nos sistemas publicos municipais e estaduais de ensino é o Nosso mais grave
impasse, umavez que, na década passada, jafoi razoavelmente cumprida a universalizacdo de acesso a
educacao fundamental (o popularmente chamado “1° grau”).

Desde 2009, contudo, o desafio passou a ser 0 de universalizar a educacéo basica dos 4 aos 17 anos de
idade, sem descuidar da qualidade. Alias, é precisamente em torno desse desafio que orbita a segunda
resposta ao clamor das ruas pelo “ padréo-Fifa’ para a educacéo brasileira

Apenas para seguir usando a anal ogia com os moldes de organizacdo propugnados pela Fifa, haum
“caderno de encargos’ para a politica publica de educacgéo que foi definido pelo artigo 214 da
Constituicéo e que segue descumprido desde a edi¢do da Emenda 59/2009. Ou sgja, sabemos que é
preciso editar um Plano Nacional de Educacdo — PNE, de duracéo decenal, mas nossos governantes ndo
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conseguiram até o presente momento (quatro anos depois) aprovéa-lo com a mesma seriedade que
elaboraram e vém executando os encargos da Copa de 2014.

O ponto central quejustificaa paralisiado PNE 2011-2021 no Congresso Nacional reside najusta
demanda de aplicacdo de 10% (dez por cento) do produto interno bruto (PIB) no setor, enquanto o
governo federal se compromete apenas a entregar até 2021 a cota de 7%.

A faltaque o PNE faz ndo é so juridico-formal, mas substantiva. Sem uma concepcao nacional
estratégica e plangjada, ndo poderemos seriamente enfrentar Nossos historicos desarranjos na area de
educacao, como o sdo, por exemplo, afalta de efetiva valorizagdo do magistério, o analfabetismo
funcional, o baixo indice de oferta de ensino em horario integral e o déficit de vagas no ensino infantil.

Eis por que, do ponto de vista constitucional e mesmo social, a resposta dada pela presidente Dilma nos
ultimos dias (0 que ela chamou de “ pacto”) de buscar a destinacéo da aplicacéo dos recursos do pré-sal
para a educacédo soa vazia e algo distante da sua al¢ada de responsabilidade politica

N&o se trata apenas de reclamar aplicac&o dos royalties do petrdleo assim ou assado, a pretexto de
cumprir o inciso VI do artigo 214 da Constituicéo de 1988, que reclama meta de aplicacdo de recursos
publicos na educacéo em proporcéo da riqueza nacional (PIB).

A inconstitucional omissao que as ruas tém vocalizado em tons cada vez mais inflamados e conscientes
reside nafalta de um pacto intangivel ao curto prazo dos mandatos eleitorais em prol da qualidade da
educacao, nos termos de todo o artigo 214 da nossa Carta Magna.

Eis o pacto, quica“ padréo-Fifa’, que nos falta no essencial: que haja mais recursos, mas que 0S mesmos
sejam aplicados com vistas a qualidade da educacéo, algo ja prescrito e até agora inconstitucional mente
descumprido no nascedouro do seu plang amento.

Aligs, esta € a quinta meta que o Movimento Todos pela Educacéo vem sustentando ha anos:
investimento em educacg&o ampliado e bem gerido... Temos aqui mais uma reclamacéo historica da
sociedade, mas nossos governantes ndo se dao conta da inconstitucionalidade de sua omissdo, nem das
consequéncias para o nosso futuro.

Asruas e as urnas, agora mais conscientes do que nunca, certamente hao de cobrar tamanho descaso.
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